
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.458 - RS (2010/0190243-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO FARIAS ROCHA 
ADVOGADO : ZOLMIRA CARVALHO GONÇALVES THEWES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA 
REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. Exceção de pré-executividade. Nos termos da jurisprudência 

do STJ, tal incidente processual somente é cabível "quando 
atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material 
e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a 
matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo 
juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem 
necessidade de dilação probatória" (REsp 1.110.925/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
22.04.2009, DJe 04.05.2009). Precedentes das Turmas de Direito 
Privado.

Desse modo, a alegação de excesso de execução desborda 
do referido expediente, salvo quando evidente o vício constante do 
título executivo. Acórdão estadual pugnando não restar 
configurada flagrante nulidade. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

Documento: 1313985 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.458 - RS (2010/0190243-3)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO FARIAS ROCHA 
ADVOGADO : ZOLMIRA CARVALHO GONÇALVES THEWES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por BRASIL TELECOM, em face de decisão monocrática da lavra 

deste signatário, que, nos autos de agravo de instrumento dirigido contra a rejeição de 

exceção de pré-executividade, negou seguimento ao recurso especial da companhia 

telefônica, pelos seguintes fundamentos:

A irresignação não prospera.
1. Correto o aresto objurgado ao firmar o descabimento da exceção de 
pré-executividade para discussão sobre eventual excesso de execução 
em cumprimento de sentença.
Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento de 
recurso especial representativo da controvérsia (artigo 543-C do CPC), 
pacificou a questão referente ao cabimento da exceção de 
pré-executividade no âmbito de execução fiscal, nos seguintes termos:

A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 

simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem 

formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível 

de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão 

possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. (REsp  

1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 

julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009)

Tal orientação jurisprudencial restou cristalizada na Súmula 393 desta 
Corte, verbis: A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória.
Evidentemente, por se tratar de matéria processual, esse entendimento 
da Seção de Direito Público também é aplicável no caso sub judice.
Na hipótese, pretende a recorrente, em sede de exceção de 
pré-executividade, a discussão de excesso de execução, tema que 
desborda do referido expediente, ainda que sob a alegação de afronta à 
coisa julgada, uma vez que reclama dilação probatória, devendo ser 
questionado via própria da impugnação ao cumprimento de sentença, 
consoante reiterado pela instância ordinária.
(...)
Desse modo, afigura-se inarredável a incidência da Súmula 83/STJ.

Em suas razões, a insurgente insiste ser cabível exceção de 

pré-executividade "para, assim como todas as demais aferíveis de plano, a respeito das 
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quais seja desnecessária dilação probatória, demonstrar o excesso de execução". 

Afirma que "a existência de coisa julgada material, que gera excesso de execução, é 

matéria apta a ser arguida em sede de exceção de pré-executividade"

Por fim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação 

do regimental pelo colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.458 - RS (2010/0190243-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA 
REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. Exceção de pré-executividade. Nos termos da jurisprudência 

do STJ, tal incidente processual somente é cabível "quando 
atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material 
e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a 
matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo 
juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem 
necessidade de dilação probatória" (REsp 1.110.925/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
22.04.2009, DJe 04.05.2009). Precedentes das Turmas de Direito 
Privado.

Desse modo, a alegação de excesso de execução desborda 
do referido expediente, salvo quando evidente o vício constante do 
título executivo. Acórdão estadual pugnando não restar 
configurada flagrante nulidade. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Não merece guarida a 

irresignação.

1. Correto o aresto objurgado ao firmar o descabimento da exceção de 

pré-executividade para discussão sobre eventual excesso de execução em 

cumprimento de sentença.

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento de recurso 

especial representativo da controvérsia (artigo 543-C do CPC), pacificou a questão 

referente ao cabimento da exceção de pré-executividade no âmbito de execução fiscal, 

nos seguintes termos:

  A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem 
formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja 
suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que 
a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 
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(REsp  1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009)

Tal orientação jurisprudencial restou cristalizada na Súmula 393 desta Corte, 

verbis:

 A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória.

Evidentemente, por se tratar de matéria processual, esse entendimento da 

Seção de Direito Público também é aplicável no caso sub judice.

Nesse contexto, a discussão sobre excesso de execução somente será 

cabível, no bojo de exceção de pré-executividade, quando evidente o vício do título 

executivo.

Na hipótese ora em foco, consoante assente no acórdão recorrido, não 

restou configurada flagrante nulidade do título executivo. Assim, para suplantar tal 

cognição, revela-se necessária a revisão da moldura fático-probatória, tentame 

inadmissível em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, quais sejam, que a matéria invocada 
seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juízo e que a decisão 
possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória.
2. No caso concreto, sendo necessária a dilação probatória para se 
verificar o excesso de execução, não cabe a exceção de 
pré-executividade.
(...)
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer 
outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC). 

(AgRg no REsp 1.307.320/RS, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13.08.2013, DJe 21.08.2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ALINHA COM A 
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO QUE, ADEMAIS, DEPENDE DE 
REEXAME REFLEXO DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a exceção de pré-executividade 
é via inadequada para se verificar eventual excesso de execução quando 
tal atividade depender de dilação probatória. Precedentes.
2. Inviável a análise do recurso especial se a matéria nele contida 
depende de reexame reflexo de questões fáticas da lide, vedado nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.188.019/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 13.09.2011, DJe 21.09.2011)

PROCESSO CIVIL. SISTEMÁTICA ANTERIOR ÀS LEIS N. 11.232/05 E 
11.382/06. EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. IMPUGNAÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. INTERESSE DE 
AGIR. PERDA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
REEXAME EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A sistemática processual em vigor antes das alterações levadas a 
efeito pelas Leis n. 11.232/05 e 11.382/06 não aceitava, como regra, a 
insurgência do devedor contra o débito exequendo antes de garantido o 
juízo pela penhora.
2. Em algumas hipóteses, no entanto, utiliza-se a exceção de 
pré-executividade, fruto de construção doutrinária, amplamente aceita 
pela jurisprudência, inclusive desta Corte, como meio de defesa prévia 
do executado, independentemente de garantia do juízo.
3. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem 
formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja 
suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que 
a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 
Precedentes.
4. A alegação de excesso de execução não é cabível em sede de 
exceção de pré-executividade, salvo quando esse excesso for evidente. 
Precedentes.
5. A exceção de pré-executividade somente se justifica na medida em 
que puder evitar a constrição indevida de bens do indigitado devedor. 
Realizada a penhora, com a consequente oposição dos embargos à 
execução, a exceção de pré-executividade restará prejudicada. Não 
tendo sido possível evitar a constrição de bens, caberá ao devedor opor 
os respectivos embargos, nos quais deduzirá toda a matéria de defesa, 
esvaziando por completo o interesse na exceção de pré-executividade, 
que perde o seu objeto.
6. Na hipótese de haver decisão transitada em julgado no âmbito dos 
embargos à execução, não é possível o reexame de tema neles contidos 
em sede de impugnação aos cálculos, ainda que este incidente tenha se 
iniciado antes.

7. Recurso especial provido. (REsp 1.061.759/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21.06.2011, DJe 29.06.2011)
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Desse modo, ante a incidência da Súmula 7/STJ, resta inviabilizado o 

processamento do recurso especial, consoante bem assinalado pela decisão agravada.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0190243-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.216.458 / RS

Números Origem:  10600171608           70034467407           70035158427           70035911593           70037647526

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTONIO FARIAS ROCHA
ADVOGADO : ZOLMIRA CARVALHO GONÇALVES THEWES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO FARIAS ROCHA
ADVOGADO : ZOLMIRA CARVALHO GONÇALVES THEWES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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